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INTRODUÇÃO
Relatos dos períodos da Antiguidade mostraram que ocorriam 
inundações provocadas por fenômenos naturais, provenientes de 
grandes precipitações. Essas inundações podem ser classificadas como 
eventos naturais, em que nos períodos de grande volume de precipitação 
os rios não possuem área suficiente para escoar a vazão gerada, 
provocando inundações das margens do rio. No entanto as inundações 
podem ser geradas também por causas antrópicas, principalmente no 
ambiente urbana, onde grandes aglomerações urbanas, associada a uma 
impermeabilização do solo, gerando aumento da vazão (TUCCI, 2005).
Os impactos produzidos por conta das inundações no meio ur-
bano dependem da área impermeabilizada, juntamente com o sistema 
de canalização da rede de drenagem empregado, visto que, à medida que 
ocorre o crescente aumento da população juntamente com a incidência 
de construções – gerando áreas de impermeabilização do solo e au-
mento do volume de água a ser escoado com o aumento da velocidade 
dessas águas para sistemas de drenagem –, se produzem as conhecidas 
inundações, que estão mais frequentes comparadas quando a superfície 
do solo era permeável (BARBOSA, 2006).
Áreas densamente urbanizadas possuem o inconveniente de 
sofrerem com o aumento de inundações, visto que esse convívio com 
as inundações torna-se mais frequente ao longo do tempo, resultando 
em prejuízos econômicos à região afetada e grandes riscos de perdas 
humanas (NAKAZONE, 2005, p. 1).
O controle das inundações urbanas pode ser realizado por meio 
de medidas estruturais ou não estruturais (TUCCI, 2005). As medidas 
estruturais geralmente requerem grande disponibilidade de recurso 
econômico para a construção de elementos físicos. As medidas classifi-
cadas como não estruturais são geralmente de menor custo, em que se 
utilizam de medidas preventivas como alerta de inundação, zoneamento 
de riscos seguro contra inundações. Todas as medidas mencionadas ape-
308
PLANEJAMENTO E GESTÃO TERRITORIAL
O Papel e os Instrumentos do Planejamento Territorial
na Interface entre o Urbano e o Rural
nas minimizam os efeitos das inundações, já que o homem não poderá 
controlar totalmente as inundações. Uma alternativa estrutural de baixo 
custo que poderá ser viabilizada seria a construção de reservatório de 
detenção domiciliar (FRANCISCHET, 2012).
Os projetos de drenagem pluvial atualmente utilizam da práti-
ca de transportar para jusante todo excesso de água gerado através das 
impermeabilizações, fazendo com que, à medida que ocorre o desloca-
mento desse volume, ele é acrescido de novos volumes devido à mesma 
concepção ser adotada em toda a bacia, resultando em grandes volumes 
no exutório, visto que apenas utiliza-se como meio de controle a canali-
zação dessas águas, a fim de compensar as impermeabilizações ocorridas 
no solo de determinada região, agravando, assim, o problema a jusante 
(CRUZ; TUCCI; SILVEIRA, 1998).
Tucci (1995) afirma que os problemas oriundos da urbanização 
devem ser controlados por meio da microdrenagem, ou seja, na fonte, 
caso contrário, ele apenas será transportado de local.
O impacto produzido pelo desenvolvimento urbano no ciclo hi-
drológico ocorre com alteração da relação entre a infiltração e escoamen-
to, principalmente devido à impermeabilização da bacia e ao aumento 
da velocidade de escoamento pela implantação da rede de drenagem. 
Essas alterações alteram componentes do ciclo hidrológico, que pode ter 
consequências como: diminuição da infiltração de água no solo; aumento 
de escoamento superficial, com aumento de velocidades dos escoamen-
tos, gerando aumento das vazões máximas, com antecipação de picos no 
tempo; diminuição do nível do lençol freático devido à não ocorrência de 
infiltração, a qual é responsável por alimentar os aquíferos; e redução de 
evapotranspiração (RIO GRANDE DO SUL, 2005).
Diante das legislações vigentes, a Constituição Federal do Brasil 
estabelece em seu artigo 182 que é responsabilidade dos municípios 
desenvolverem funções sociais da cidade, garantindo o bem-estar dos 
habitantes, utilizando o plano diretor como instrumento. Por conta da 
grande quantidade de alagamentos em áreas urbanas, verifica-se a neces-
sidade de controlar os aumentos de vazão provocados pelas impermeabi-
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lizações, aplicando, dessa forma, de forma individual medida de controle 
como reservatório de detenção.
Nos projetos de drenagem urbana, deve-se estimar o volume 
de escoamento e a vazão gerada. Uma das técnicas mais difundidas para 
estimar o escoamento superficial é o CN (Número de curva), desenvolvido 
pelo Soil Conservation Service (SCS-USDA), que, nos dias atuais, passou ser 
denominado por Natural Resources Conservation Service (NRCS-USDA). A 
utilização desse método é empírica e fundamentada em um conjunto de 
relações entre precipitação, condições de superfície do solo e escoamen-
to (GROVE; HARBOR; ENGEL, 1998).
Segundo Arndt (2009), o método SCS ou CN trata-se de um 
modelo matemático no qual se consegue determinar a chuva excedente, 
em bacias de diversos tipos de ocupação. O principal parâmetro do método 
é o CN (Número de Curva de escoamento superficial), no qual se considera 
o tipo de solo, o uso e a ocupação do solo na bacia, relacionando-o com 
características físicas do solo, bem como a umidade do solo.
O método CN permite conhecer a precipitação efetiva resultante 
de uma determinada chuva para uma área de drenagem conhecida. O 
método prevê três condições de umidade antecedente do solo e função da 
chuva ocorrida nos dias anteriores (Condições de Umidade Antecedente 
do Solo I, II e III), além de corrigir os valores do parâmetro CN para essas 
condições (TASSI et al., 2006). Esse parâmetro pode variar entre 0 e 100.
Tassi et al. (2006) destacam que o método SCS possui grande 
utilização também para determinação de volume de armazenamento 
de reservatório de detenção, utilizados para controle de cheias urbanas. 
A autora utilizou em trabalho realizado em 2002 valores de CNs com 
variação de 62 a 80 para dimensionamento de reservatório e conseguiu 
visualizar grandes diferenças nos volumes de armazenamento (40%) e 
vazões de projeto (70%).
Este trabalho teve como objetivo analisar o efeito gerado no 
escoamento superficial sob diferentes condições de impermeabilização 
do solo (antes e depois da ocupação) juntamente com a utilização de 
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reservatórios de detenção (microreservatórios) implantados em terrenos 
individuais.
DESENVOLVIMENTO
O estudo será realizado em uma área do município de Forquilhinha, 
localizado no sul catarinense, a 200 km da capital, Florianópolis, na qual 
se destaca um grande crescimento de sua ocupação urbana.
A equação de escoamento NRCS (1997) estima o escoamento 
das águas de chuvas totais, isto é, a relação exclui o tempo como uma 
variável, e a intensidade da chuva é ignorada. A lâmina de escoamento 
superficial é estimada por:
A equação de escoamento NRCS (1997) estima o escoamento das águas de chuvas 
totais, isto é, a relação exclui o tempo como uma variável, e a intensidade da chuva é ignorada. 
A lâmina de escoamento superficial é estimada por: 
 
 
IaPse,
SIaP
2IaP
R 


      (1) 
IaPQ  0         (2) 
Em que: R = Escoamento superficial (mm); 
P = Precipitação acumulada no período (mm); 
Ia = Perda inicial (mm); 
S = Retenção de potencial máximo do solo (mm). 
As perdas iniciais, representadas por Ia na equação (1), são bastante variáveis, mas 
geralmente podem ser relacionadas com o tipo de solo e a cobertura vegetal (TASSI et al., 
2006). NRCS (1997) estabelece uma relação para estimar “Ia” conforme equação (3), 
assumindo como sendo uma função da retenção potencial máxima “S”, portanto foi expressa 
empiricamente a relação entre “Ia” e “S” como: 
SIa .2,0           (3) 
Portanto, a equação precipitação-escoamento é obtida substituindo a equação (3), na 
equação (1), obtendo-se: 
S.8,0P
)²S.2,0P(
R


                     (4) 
Caso se obtenha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser utilizado um novo 
conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997). 
O valor de “S” depende do tipo de ocupação do solo e o mesmo pode ser estimado por 
𝑆𝑆 =
25400
𝐶𝐶𝐶𝐶
− 254                                                     (5) 
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transformação de “S”. 
S
CN


10
1000
          (6) 
para polegadas, caso “S” for em milímetros: 
4,25
10
1000
S
CN


         (7) 
 
  (1)
A equ ção de escoamento NRCS (1997) esti a o scoamento das águas de chuvas 
totais, isto é, a relação exclui o tempo como uma variável, e a intensidade da chuva é ignorada. 
A lâmina de escoamento superficial é estimada por: 
 
 
IaPse,
SIaP
2IaP
R 


      (1) 
IaPQ  0         (2) 
Em que: R = Escoamento superficial (mm); 
P = Precipitação acumulada no período (mm); 
Ia = Perda inicial (mm); 
S = Retenção de potencial máximo do solo (mm). 
As perdas iniciais, representadas por Ia na equação (1), são bastante variáveis, mas 
geralmente podem ser relacionadas com o tipo de solo e a cobertura vegetal (TASSI et al., 
2006). NRCS (1997) estabelece uma relação para estimar “Ia” conforme equação (3), 
assumindo como sendo uma função da retenção potencial máxima “S”, portanto foi expressa 
empiricamente a relação entre “Ia” e “S” como: 
SIa .2,0           (3) 
Portanto, a equação precipitação-escoamento é obtida substituindo a equação (3), na 
equação (1), obtendo-se: 
S.8,0P
)²S.2,0P(
R


                     (4) 
Caso se obtenha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser utilizado um novo 
conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997). 
O valor de “S” depende do tipo de ocupação do solo e o mesmo pode ser estimado por 
𝑆𝑆 =
25400
𝐶𝐶𝐶𝐶
− 254                                                     (5) 
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transformação de “S”. 
S
CN


10
1000
          (6) 
para polegadas, caso “S” for em milímetros: 
4,25
10
1000
S
CN


         (7) 
     (2)
Em que: 
R = Escoamento superficial (mm);
P Precipitação acumulada no perí  (mm);
Ia = Perda inicial (mm);
S = Retenção de potencial máximo do solo (mm).
As perdas inici is, r presentadas por Ia na equação (1), são bas-
tante variáveis, mas geralmente podem ser relacionadas com o tipo de 
solo e a bertura vegetal (TASSI et al., 2006). NRCS (1997) estabelece 
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uma relação para estimar “Ia” conforme equação (3), assumindo como 
sendo uma função da retenção potencial máxima “S”, portanto foi expres-
sa empiricamente a relação entre “Ia” e “S” como:
A equação de escoamento NRCS (1997) estima o escoamento das águas de chuvas 
totais, isto é, a relação exclui o tempo como uma variável, e a intensidade da chuva é ignorada. 
A lâmina de escoamento superficial é estimada por: 
 
 
IaPse,
SIaP
2IaP
R 


      (1) 
IaPQ  0         (2) 
Em que: R = Escoamento superficial (mm); 
P = Precipitação acumulada no período (mm); 
Ia = Perda inicial (mm); 
S = Retenção de potencial máximo do solo (mm). 
As perdas iniciais, representadas por Ia na equação (1), são bastante variáveis, mas 
geralmente podem ser relacionadas com o tipo de solo e a cobertura vegetal (TASSI et al., 
2006). NRCS (1997) estabelece u a relação para estimar “Ia” conforme equação (3), 
assumindo como sendo uma função da retenção potencial máxima “S”, portanto foi expressa 
empiricamente a relação entre “Ia” e “S” como: 
SIa .2,0           (3) 
Portanto, a equação precipitação-escoamento é obtida substituindo a equação (3), na 
equação (1), obtendo-se: 
S.8,0P
)²S.2,0P(
R


                     (4) 
Caso se obtenha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser utilizado um novo 
conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997). 
O valor de “S” depende do tipo de ocupação do solo e o mesmo pode ser estimado por 
𝑆𝑆 =
25400
𝐶𝐶𝐶𝐶
− 254                                                     (5) 
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transformação de “S”. 
S
CN


10
1000
          (6) 
para polegadas, caso “S” for em milímetros: 
4,25
10
1000
S
CN


         (7) 
      (3) 
Portanto, a equação precipitação-escoamento é obtida substitu-
indo  equação (3), a equação (1), obtendo-se:
A equação de escoamento NRCS (1997) estima o escoamento das águas de chuvas 
totais, isto é, a relação exclui o tempo como uma variável, e a intensidade da chuva é ignorada. 
A lâmina de escoamento superficial é estimada por: 
 
 
IaPse,
SIaP
2IaP
R 


      (1) 
IaPQ  0         (2) 
Em que: R = Escoamento superficial (mm); 
P = Precipitação acumulada no período (mm); 
Ia = Perda inicial (mm); 
S = Retenção de potencial máximo do solo (mm). 
As perdas iniciais, repr s ntadas por Ia na equação (1), são bastante variáveis, mas 
geralmente podem ser relacionadas com o tipo de solo e a cobertura vegetal (TASSI et al., 
2006). NRCS (1997) estabelece uma relação para estimar “Ia” conforme equação (3), 
assumindo como sendo uma função da retenção potencial máxima “S”, portanto foi expressa 
empiricamente a relação entre “Ia” e “S” como: 
SIa .2,0           (3) 
, a equação precipitação-escoamento é obtida substituindo a equação (3), na 
equação (1), obtendo-se: 
S.8,0P
)²S.2,0P(
R


                     (4) 
Caso se obtenha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser utilizado um novo 
conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997). 
O valor de “S” depende do tipo de ocupação do solo e o mesmo pode ser estimado por 
𝑆𝑆 =
25400
𝐶𝐶𝐶𝐶
− 254                                                     (5) 
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transformação de “S”. 
S
CN


10
1000
          (6) 
para polegadas, caso “S” for em milímetros: 
4,25
10
1000
S
CN


         (7) 
     (4)
Caso se obtenha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser 
utilizado um novo conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997).
 l    nde do tipo de ocupação do sol  e o mesmo 
pode ser estimado por
A equação de escoam nto NRCS (1997) estima o escoamento s águas de chuvas 
totais, isto é, a relação exclui o tempo co o uma variável, e a intensidade da chuva é ignorada. 
A lâmina de escoamento superficial é estimada por: 
 
 
IaPse,
SIaP
2IaP
R 


      (1) 
IaPQ  0         (2) 
Em que: R = Es oamento s perfici l (mm); 
P = Precipitação acumulada no período (mm); 
Ia = P rda inicial (mm); 
S = Retenção de ote cial máximo do solo (mm). 
As per as iniciais, representadas por Ia na equação (1), são bastante variáveis, mas 
geralmente podem s r relacionadas com o tipo de solo e a cobertura vegetal (TASSI et al., 
2006). NRCS (1997) estabelece uma r la  para esti ar “Ia” conforme equação (3), 
assumindo como send  uma função da retenção potencial máxima “S”, portanto foi expressa 
empiric mente a relação entre “Ia” e “S” como: 
SIa .2,0           (3) 
Portanto, a equação precipitação-escoamento é obtida substituindo a equação (3), na 
equação (1), obtendo-se: 
S.8,0P
)²S.2,0P(
R


                     (4) 
Caso se bte ha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser utilizado um novo 
conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997). 
O valor de “S” depende do tipo de ocupação do solo e o mesmo pode ser estimado por 
𝑆𝑆 =
25400
𝐶𝐶𝐶𝐶
− 254                                                     (5) 
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transformação de “S”. 
S
CN


10
1000
          (6) 
para polegadas, caso “S” for em milímetros: 
4,25
10
1000
S
CN


         (7) 
                                                     (5)
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transfor-
mação de “S”.
A equação de escoamento NRCS (1997) estima o escoamento das águas de chuvas 
totais, isto é, a relação exclui o tempo como uma variável, e a intensidade da chuva é ignorada. 
A lâmina de escoamento superficial é esti ada por: 
 
 
IaPse,
SIaP
2IaP
R 


      (1) 
IaPQ  0        (2) 
Em que: R = Escoamento su rficial (m ); 
P = Precipitação acumulada no período (mm); 
Ia = Perda inicial (mm); 
S = Retençã  de pote cial máximo do solo (mm). 
As perdas iniciais, representadas por Ia na equação (1), são bastante variáveis, mas 
geralmente podem ser relacionadas com o tipo de solo e a cobertura vegetal (TASSI et al., 
2006). NRCS (1997) estabelece uma relação para estimar “Ia” conforme equação (3), 
assumindo como sendo uma função da retenção potencial máxima “S”, portanto foi expressa 
empiricamente a relação entre “Ia” e “S” como: 
SIa .2,0           (3) 
Portanto, a equação precipitação-escoam nto é obtida substituindo a equação (3), na 
equação (1), obtend -se:
S.8,0P
)²S.2,0P(
R


                     (4) 
Caso se obtenha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser utilizado um novo 
conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997). 
O valor de “S” depende do tipo de ocupação do solo e o mesmo pode ser estimado por 
𝑆𝑆 =
2540
𝐶𝐶𝐶𝐶
− 254                                                    (5) 
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transformação de “S”. 
S
CN 
10
1000
          (6) 
para polegadas, caso “S” for em milímetros: 
4,25
10
1000
S
CN


         (7) 
    (6)
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para polegadas, caso “S” for em milímetros:
A equação de escoamento NRCS (1997) estima o escoamento das águas de chuvas 
totais, isto é, a relação exclui o tempo como uma variável, e a intensidade da chuva é ignorada. 
A lâmina de escoamento superficial é estimada por: 
 
 
IaPse,
SIaP
2IaP
R 


      (1) 
IaPQ  0         (2) 
Em que: R = Escoamento superficial (mm); 
P = Precipitação acumulada no período (mm); 
Ia = Perda inicial (mm); 
S = Retenção de potencial máximo do solo (mm). 
As perdas iniciais, representadas por Ia na equação (1), são bastante variáveis, mas 
geralmente podem ser relacionadas com o tipo de solo e a cobertura vegetal (TASSI et al., 
2006). NRCS (1997) estabelece uma relação para estimar “Ia” conforme equação (3), 
assumindo como sendo uma função da retenção potencial máxima “S”, portanto foi expressa 
empiricamente a relação entre “Ia” e “S” como: 
SIa .2,0           (3) 
Portanto, a equação precipitação-escoamento é obtida substituindo a equação (3), na 
equação (1), obtendo-se: 
S.8,0P
)²S.2,0P(
R


                     (4) 
Caso se obtenha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser utilizado um novo 
conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997). 
O valor de “S” depende do tipo de ocupação do solo e o mesmo pode ser estimado por 
𝑆𝑆 =
25400
𝐶𝐶𝐶𝐶
− 254                                                     (5) 
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transformação de “S”. 
S
CN


10
1000
          (6) 
para polegadas, caso “S” for em milímetros: 
4,25
10
1000
S
CN


         (7)      (7)
Para os tipos de solo e condições de ocupação, o método por 
meio do NCRS identifica os grupos hidrológicos de solo conforme Tabela 1 
(MOCKUS apud SARTORI et al. 2006; TUCCI, 2002).
Tabela 1 – Identificação do tipo de solos NRCS
SIa .2,0           (3) 
Portanto, a equação precipitação-escoamento é obtida substituindo a equação (3), na 
equação (1), obtendo-se: 
S.8,0P
)²S.2,0P(
R


                     (4) 
Caso se obtenha uma relação diferente do Ia = 0,2.S, deverá ser utilizado um novo 
conjunto de Número de Curva (NRCS, 1997). 
O valor de “S” depende do tipo de ocupação do solo e o mesmo pode ser estimado por 
𝑆𝑆 =
25400
𝐶𝐶𝐶𝐶
− 254                                                     (5) 
Dessa forma, o parâmetro de CN pode ser obtido da transformação de “S”. 
S
CN


10
1000
          (6) 
para polegadas, caso “S” for em milímetros: 
4,25
10
1000
S
CN


         (7) 
Para os tipos de solo e condições de ocupação, o método por meio do NCRS identifica 
os grupos hidrológicos de solo conforme Tabela 6 (MOCKUS apud SARTORI et al. 2006; 
TUCCI, 2002). 
 
Tabela 6 – Identificação do tipo de solos NRCS 
Fonte: SARTORI et al. ( 2006)
Diante das identificações apresentadas para os solos, caracte- 
rizou-se o solo da área em estudo como “C”. Desse modo, segundo Tucci 
(1995), o valor de CN para bacias urbanas e suburbanas para solo tipo “C” 
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possui CN de 90, na qual foram estabelecidos os valores de CN composto 
para os percentuais de impermeabilização de 30%, 50%, 75% e 100%, 
conforme as condições de pré-ocupação das áreas dos lotes por meio da 
equação:
CNc = CNp . (1-f) + f . (98)    (87)
CNc = número CN composto da área urbana em estudo;
CNp = número CN da área permeável da bacia em estudo;
f = fração da área impermeável da bacia em estudo.
Para a obtenção da equação de chuvas intensas para a região de 
Forquilhinha, foram utilizados os parâmetros fornecidos por Back (2013), 
ficando a equação estabelecida por:
         
(98)
i - intensidade média máxima da chuva (mm.h-1);
T = período de retorno (anos);
t = duração da chuva (min).
Dessa forma, os hidrogramas de entrada são encontrados con-
forme suas respectivas condições de impermeabilização e intensidade 
média máxima da chuva em um período de no máximo 120 minutos, 
discretizados em intervalos de minutos devido às considerações desse 
método, conforme:
Qent = R . A . dt     (10)
Qent = hidrograma de entrada (L.s-1);
R = Lâmina de escoamento (m);
A = área (m²);
dt = variação no tempo (s).
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Como não existe lei especifica para o estado de Santa Catarina 
para definição de reservatórios de detenção, optou-se por utilizar a lei 
municipal de São Paulo, Lei n. 12.526, que define que o volume do reser-
vatório é determinado por:
V = volume do reservatório (m³);   (11)
A
i
 = área impermeabilizada (m²);
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 mm.h-1;
t = tempo (h).
O reservatório de detenção proposto possui como característi-
cas construtivas (Figura 1) tubulação de entrada e saída de formato circu-
lar e vertedor de parede delgada. Esse dispositivo somente é necessário 
nos casos em que o transbordamento do reservatório provoca prejuízos 
a propriedade. Neste estudo de caso, não foi necessário dimensionar 
esse dispositivo, sendo ele inserido no desenho apenas para segurança 
construtiva.
Figura 1 – Características do reservatório.
O reservatório de detenção proposto p ssui como características c nstrutivas (Erro! 
Fonte de referência não encontrada.) tubulação de entrada e saída de formato circular e 
vertedor de parede delgada. Esse dispositivo somente é necessário nos casos em que o 
transbordamento do reservatório provoca prejuízos a propriedade. Neste estudo de caso, não 
foi necessário dimensionar esse dispositivo, sendo ele inserido no desenho apenas para 
segurança construtiva. 
 
 
Figura 15 – Características do reservatório. 
 
Fonte: Elaborada pelos autores (2017). 
 
Foram realizadas diversas simulações de funcionamento do sistema determinando o 
hidrograma de saída do reservatório de detenção para estabelecer os diâmetros das tubulações 
de descarga, verificando, desse modo, os picos de vazões de saída. 
Determinou-se a vazão de saída através da equação de bocais: 
hc.g.2.c0,45.A =Qs         (12) 
Em que: Qs = vazão de saída (m³.s-1); 
               Ac = área da seção transversal (m²); 
               g = aceleração da gravidade (m.s-2); 
               hc = carga hidráulica na abertura de saída (m). 
Diante das condições de fornecimento de tubulação hidráulica de água fria, utilizaram-
se as dimensões fornecidas pelo catálogo Tigre S/A – Tubos e Conexões (2016) para 
tubulação com pressão de serviço 7.5 kgf.cm-2: 
 
 
O reservatório de detenção proposto possui como características construtivas (Erro! 
Fonte de referência não encontrada.) tubulação de entrada e saída de formato circular e 
vertedor de parede delgada. Esse dispositivo somente é necessário nos casos em que o 
transbordamento do reservatório provoca prejuízos a propriedade. Neste estudo de caso, não 
foi necessário dimensionar esse dispositivo, sendo ele inserido no desenho apenas para 
segurança construtiva. 
 
 
Figura 15 – Características do reservatório. 
 
Fonte: Elaborada pelos autores (2017). 
 
Foram realizadas diversas simulações de funcionamento do sistema determinando o 
hidrograma de saída do reservatório de detenção para estabelecer os diâmetros das tubulações 
de descarga, verificando, desse modo, os picos de vazões de saída. 
Determinou-se a vazão de saída através da equação de bocais: 
hc.g.2.c0,45.A =Qs         (12) 
Em que: Qs = vazão de saída (m³.s-1); 
               Ac = área da seção transversal (m²); 
               g = aceleração da gravidade (m.s-2); 
               hc = carga hidráulica na abertura de saída (m). 
Diante das condições de fornecimento de tubulação hidráulica de água fria, utilizaram-
se as dimensões fornecidas pelo catálogo Tigre S/A – Tubos e Conexões (2016) para 
tubulação com pressão de serviço 7.5 kgf.cm-2: 
 
 
Fonte: Elaborada pelos autores (2017).
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Foram realizadas diversas simulações de funcionamento do 
sistema determinando o hidrograma de saída do reservatório de detenção 
para estabelecer os diâmetros das tubulações de descarga, verificando, 
desse modo, os picos de vazões de saída.
Determinou-se a vazão de saída através da equação de bocais:
Como não existe lei especifica para o estado de Santa Catarina para definição de 
reservatórios de detenção, optou-se por utilizar a lei municipal de São Paulo, Lei n. 12.526, 
que define que o volume do reservatório é determinado por: 
𝑉𝑉 = 0,15. 𝐴𝐴𝑖𝑖. 𝐼𝐼𝐼𝐼. 𝑡𝑡         (11) 
V = volume do reservatório (m³);  
Ai = área impermeabilizada (m²); 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 mm.h-1; 
t = tempo (h). 
 
O reservatório de detenção proposto possui como características construtivas (Erro! 
Fonte de referência não encontrada.) tubulação de entrada e saída de formato circular e 
vertedor de parede delgada. Esse dispositivo somente é necessário nos casos em que o 
transbordamento do reservatório provoca prejuízos a propriedade. Neste estudo de caso, 
não foi necessário dimensionar esse dispositivo, sendo ele inserido no desenho apenas para 
segurança construtiva. 
 
 
Figura 2 – Características do reservatório. 
 
Fonte: Elaborada pelos autores (2017). 
 
Foram realizadas diversas simulações de funcionamento do sistema determinando o 
hidrograma de saída o reservatório de detenção para estabelecer os diâmetros das 
tubulações de descarga, verificando, desse modo, os picos de vazões de saída. 
Determinou-se a vazão de saída através da equação de bocais: 
hc.g.2.c0,45.A =Qs         (12) 
Em que: Qs = vazão de saída (m³.s-1); 
               Ac = área da seção transversal (m²); 
               g = aceleração da gravidade (m.s-2); 
               hc = carga hidráulica na abertura de saída (m). 
Diante das condições de fornecimento de tubulação hidráulica de água fria, 
utilizaram-se as dimensões fornecidas pelo catálogo Tigre S/A – Tubos e Conexões (2016) 
para tubulação com pressão de serviço 7.5 kgf.cm-2: 
 
 
    (12)
Em que:
Qs = vazão de saída (m³.s-1);
A
c
 = áre  da seção transversal (m²);
g = aceleração da gravidade (m.s-2);
h
c
 = carga hidráulica na abertura de saída (m).
Diante das condições de fornecimento de tubulação hidráulica 
de água fria, utilizaram-se as dimensões fornecidas pelo catálogo Tigre 
S/A – Tubos e Conexões (2016) para tubulação com pressão de serviço 7.5 
kgf.cm-2:
Tabela 2 – Área de seção transversal da tubulação de saída.Tabela 7 – Ár a de seção transversal da tubulação de saída. 
Fonte: Dos Autores (2017) 
 
Como a altura do reservatório ou mesmo as áreas destinadas para a implantação dele 
são fatores limitadores, foi realizada como procedimento a determinação de altura de 1 m para 
os volumes encontrados por meio da equação (10). 
 
RESULTADOS E DISCUSSOES 
 
Os valores encontrados para os CNcs foram calculados com os percentuais de 
impermeabilização de 30% a 100% considerando a área-padrão de 360 m² com  CN da área 
permeável (90). Os valores obtidos constam na     Fonte: Dos Autores (2017) 
. 
 
    Tabela 8 – CNs compostos 
    Fonte: Dos Autores (2017) 
 
O Gráfico 1 representa as relações Intensidade-Duração-Frequência de chuvas intensas 
para os períodos de retorno (T) de 2, 5, 10, 20 e 50 anos, e duração de 5 a 120 minutos. No 
estudo foi verificado  que o tempo de retorno de 5 anos atenderia à necessidade ampla para o 
dimensionamento do reservatório de detenção. 
 
 
 
 
Gráfico 1 – Relações IDF de Forquilhinha/SC 
Fonte: Dos Autores (2017)
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Como a altura do reservatório ou mesmo as áreas destinadas 
para a implantação dele são fatores limitadores, foi realizada como pro-
cedimento a determinação de altura de 1 m para os volumes encontrados 
por meio da equação (10).
RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os valores encontrados para os CNcs foram calculados com 
os percentuais de impermeabilização de 30% a 100% considerando a 
área-padrão de 360 m² com  CN da área permeável (90). Os valores obti-
dos constam na Tabela 3.
Tabela 3 – CNs compostos
Tabela 7 – Área de seção transversal da tubulação de saída. 
Fonte: Dos Autores (2017) 
 
Como a altura do reservatório ou mesmo as áreas destinadas para a implantação dele 
são fatores limitadores, foi realizada como procedimento a determinação de altura de 1 m para 
os volumes encontrados por meio da equação (10). 
 
RESULTADOS E DISCUSSOES 
 
Os valores encontrados para os CNcs foram calculados com os percentuais de 
impermeabilização de 30% a 100% considerando a área-padrão de 360 m² com  CN da área 
permeável (90). Os valores obtidos constam na     Fonte: Dos Autores (2017) 
. 
 
    Tabela 8 – CNs compostos 
    Fonte: Dos Autores (2017) 
 
O Gráfico 1 representa as relações Intensidade-Duração-Frequência de chuvas intensas 
para os períodos de retorno (T) de 2, 5, 10, 20 e 50 anos, e duração de 5 a 120 minutos. No 
estudo foi verificado  que o tempo de retorno de 5 anos atenderia à necessidade ampla para o 
dimensionamento do reservatório de detenção. 
 
 
 
 
Gráfico 1 – Relações IDF de Forquilhinha/SC 
Fonte: Dos Autores (2017)
O Gráfic  1 presenta as relações Intensidade-Duração- 
-Frequência de chuvas intensas para os p íodos de retorno (T) de 2, 5, 
10, 20 e 50 anos,  duração d  5 a 120 minutos. N  estudo foi verificado 
que o tempo de retorno de 5 anos atenderia à necessidade ampla para o 
dimensionamento do reservatório de detenção.
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Gráfico 1 – Relações IDF de Forquilhinha/SC
 
Fonte: Dos Autores (2017) 
 
Por meio das condições impostas do terreno (CNc), juntamente com o período de 
retorno estabelecido em 5 anos, foi possível gerar o hidrograma de entrada (Gráfico 2 – 
Hidrograma de entrada 
), em que se verifica que os picos de vazão não ultrapassam o tempo de concentração 
de 7 minutos (Erro! Fonte de referência não encontrada.), visto que são vazões 
relativamente altas. 
Gráfico 2 – Hidrograma de entrada 
 
Fonte: Dos Autores (2017) 
Tabela 9 – Vazão de pico 
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Fonte: Dos Autores (2017)
Por meio das condições impostas do terreno (CNc), juntamente 
com o período de retorno estabelecido em 5 anos, foi possível gerar o 
hidrograma de entrada (Gráfico 2), em que se verifica que os picos de 
vazão não ultrapassam o tempo de concentração de 7 minutos (Tabela 4), 
visto que são vazões relativamente altas.
Gráfico 2 – Hidrograma de entrada
 
Fonte: Dos Autores (2017) 
 
Por meio das condições impostas do terreno (CNc), juntamente com o período de 
retorno estabelecido em 5 nos, foi possível gerar o hidrograma de entrada (Gráfico 2 – 
Hidrograma de entrada 
), em que se verifica que os picos de vazão não ultrapassam o tempo de concentração 
de 7 minutos (Erro! Fonte de referência não encontrada.), visto que são vazões 
relativamente altas. 
Gráfico 2 – Hidrograma de entrada 
 
Fonte: Dos Autores (2017) 
Tabela 9 – Vazão de pico 
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Fonte: Dos Autores (2017)
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Tabela 4 – Vazão de picoTabela 9 – Vazão de pico 
Fonte: Dos Autores (2017) 
 
As determinações dos volumes dos reservatórios (Fonte: Dos Autores (2017) 
) correspondem ao percentual de impermeabilização (    Fonte: Dos Autores (2017) 
) do terreno padrão que foi definido em 360 m². Já o tempo estimado máximo para a 
determinação deve ser de 1 hora conforme Lei n. 12.526. 
 
Gráfico 3 – Volume de reservação para diferentes coeficientes de impermeabilização 
 
Fonte: Dos Autores (2017) 
 
Assim, foi determinado o volume de 3,24 m³ para CN de 98, 2,43 m³ para CN de 96, 
1,62 m³ para CN de 94 e 0,97 m³ para CN de 92, visto que os volumes deverão ser armazenados 
em reservatórios de detenção no próprio terreno, conforme características informadas na Erro! 
Fonte de referência não encontrada.. 
Diante dos dados obtidos anteriormente com a limitação de 1,00 m de altura para os 
reservatórios, foram estabelecidos os dados de saída apresentados na Erro! Fonte de 
referência não encontrada.. 
Verifica-se que, com a máxima impermeabilização do terreno, utilizando-se do maior 
diâmetro disponível, o reservatório possui baixa eficiência, uma vez que apenas 15,44% de 
redução do pico do escoamento na saída do terreno serão realizados. Dessa forma, a maior 
0,00
0,50
1,00
1,50
2,00
2,50
3,00
3,50
0 5 10 15 20 25 30 35 40 45 50 55 60
Vo
lu
m
e 
(m
³)
Tempo (min.)
Volume do Reservatório
30% 50% 75% 100%
Fonte: Dos Autores (2017)
As determinações dos volumes dos reservatórios (Gráfico 3) 
correspondem ao percentual de impermeabilização (Tabela 3) do terreno 
padrão que foi definido em 360 m². Já o tempo esti ado máximo para a 
determinação deve ser de 1 hora conforme Lei n. 12.526.
Gráfico 3 – Volume de reservação para diferentes coeficientes de 
impermeabilização
Tabela 9 – Vazão de pico 
Fonte: Dos Autores (2017) 
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Fonte: Dos Autores (2017) 
 
Assim, foi determinado o volume de 3,24 m³ para CN de 98, 2,43 m³ para CN de 96, 
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em reservatórios de detenção no próprio terreno, conforme características informadas na Erro! 
Fonte de referência não encontrada.. 
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reservatórios, foram estabelecidos os dados de saída apresentados na Erro! Fonte de 
referência não encontrada.. 
Verifica-se que, com a máxima impermeabilização do terreno, utilizando-se do maior 
diâmetro disponível, o reservatório possui baixa eficiência, uma vez que apenas 15,44% e 
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Fonte: Dos Autores (2017)
Assim, foi deter inado o volume de 3,24 m³ para CN de 98, 2,43 
m³ para CN de 96, 1,62 m³ para CN de 94 e 0,97 m³ para CN de 92, visto 
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que os volumes deverão ser armazenados em reservatórios de detenção 
no próprio terreno, conforme características informadas na Figura 1.
Diante dos dados obtidos anteriormente com a limitação de 1,00 
m de altura para os reservatórios, foram estabelecidos os dados de saída 
apresentados na Tabela 5.
Verifica-se que, com a máxima impermeabilização do terreno, utilizan-
do-se do maior diâmetro disponível, o reservatório possui baixa eficiência, 
uma vez que apenas 15,44% de redução do pico do escoamento na saída 
do terreno serão realizados. Dessa forma, a maior eficiência será com a 
utilização da tubulação de saída DN 75, em que se possui uma redução de 
40,71%.
Destaca-se também que para os valores de CN de 96, 94 e 92 as tubu-
lações de saída com  DN 110 e  DN 85 não possuem eficiência, uma que a 
redução das vazões é insignificante.
Tabela 5 – Resumo dos resultados obtidos do hidrograma de saída
efic ência será com a tilização da tubulação de saída DN 75, em que se poss i uma re ução 
de 40,71%. 
Destaca-se també  que para os valores de CN de 96, 94 e 92 as tubulações de saída com  
DN 110 e  DN 85 não possuem eficiência, uma que a redução das vazões é insignificante. 
 
 
Tabela 10 – Resumo dos resultados obtidos do hidrograma de saída 
 
 
Fonte: Dos Autores (2017) 
 
 
CONCLUSÃO 
 
O volume do reservatório de amortecimento para o lote com 360 m², totalmente 
impermeabilizado foi de 3,24 m³. Para os menores valores de impermeabilização o volume do 
reservatório foi de 0,97 m³. 
O estudo realizado demostrou que é possível obter redução das vazões de pico de 13,31 
a 40,69% por meio das variações nas dimensões das tubulações de saída. 
Fonte: Dos Autores (2017)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
O volume do reservatório de amortecimento para o lote com 
360 m², totalmente impermeabilizado foi de 3,24 m³. Para os menores 
valores de impermeabilização o volume do reservatório foi de 0,97 m³.
O estudo realizado demostrou que é possível obter redução das 
vazões de pico de 13,31 a 40,69% por meio das variações nas dimensões 
das tubulações de saída.
Assim, diante das considerações realizadas para dimensiona-
mento do reservatório de detenção, ele possui efetividade apenas para as 
condições de impermeabilização próximas a 100%.
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